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EDITAL DE LICITAÇÃO

CONVITE CRF-RJ nº 02/ 2006

Processo ADM/ CRF-RJ nº 01/ 2006


PREÂMBULO

O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro, doravante denominado CRF-RJ, convida para participar de LICITAÇÃO, que realizará nas condições a seguir indicadas, com a finalidade de receber propostas para o objeto discriminado no item 1 deste Edital:

	Licitação regida pela Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e alterações posteriores, Lei nº 8078 de 11.09.90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), demais legislações pertinentes e pelas exigências deste Edital e seus ANEXOS.

	Modalidade: CONVITE

	Tipo: TÉCNICA E PREÇO

	Regime: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

	Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS JORNALÍSTICOS PARA A REVISTA RIOPHARMA

	RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

DATA: 26/06/2006           HORÁRIO: 17:00 HORAS
LOCAL: SEDE DO CRF-RJ – RUA AFONSO PENA, 115, TIJUCA, RIO DE JANEIRO, RJ

	Empresas não convidadas, mas interessadas em participar desta Licitação deverão obrigatoriamente comparecer perante a um membro da Comissão de Licitação na sede do CRF-RJ, à R. Afonso Pena, 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, entre 14h e 17:30h, até 2 (dois) dias antes da data fixada neste Edital para Recebimento e Abertura dos Envelopes para retirar o Anexo IV (Modelo de Edição – Revista Riopharma nº: 70).


1 – OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Contratação de Serviços Jornalísticos para confecção da Revista Riopharma, órgão oficial do CRF-RJ, conforme ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO.
1.2. São partes integrantes deste Edital:
	ANEXO I 
	TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

	ANEXO II
	DECLARAÇÃO DE NÃO-EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENOR E DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

	ANEXO III
	MINUTA DE CONTRATO 

	ANEXO IV
	MODELO DE EDIÇÃO – Revista Riopharma nº 70

	ANEXO V
	FORMULÁRIO DE INDICAÇÃO DO TEMA DO TEXTO PUBLICADO


2 – PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação empresas especializadas cujo objetivo social contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, com endereço na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (constituída pelos municípios de Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Queimados, Rio de Janeiro, São Gonçalo, São João de Meriti, Tanguá), observada a necessária qualificação e que satisfaçam as exigências deste Edital e seus Anexos.

2.2. As empresas não convidadas, mas interessadas em participar desta Licitação deverão obrigatoriamente comparecer perante a um membro da Comissão de Licitação na sede do CRF-RJ, à R. Afonso Pena, 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, entre 14h e 17:30h, até 2 (dois) dias antes da data fixada neste Edital para Recebimento e Abertura dos Envelopes, para retirar o Anexo IV (Modelo de Edição – Revista Riopharma nº 70).
 2.2.1. Este Edital e seus anexos estão disponíveis para leitura e impressão no endereço na internet www.crf-rj.org.br.

2.3. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e total de todos os termos deste Edital e seus anexos, bem como na observância dos preceitos legais, regulamentares e normas administrativas e técnicas aplicáveis.

2.4. A não observância de qualquer dos termos deste Edital, implicará na Inabilitação ou Desclassificação da empresa proponente.

2.5. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas cujos empregados, diretores, dirigentes, sócios-gerentes, sócios-detentores de parcelas do capital social, responsáveis técnicos ou mesmo consultores figurem como empregados, servidores, ocupantes de emprego em comissão ou função gratificada, ou dirigente do CRF-RJ.

2.6. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, e de cooperativas.

2.7. Não será permitida a participação de empresas em processo de falência, concordata, dissolução, liquidação, suspensas de licitar e contratar com o CRF-RJ, declaradas inidôneas por quaisquer órgãos/entidades públicas federal, estadual ou municipal.

3 – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

3.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação dos termos deste Edital deverão ser dirigidos, por escrito, à Comissão de Licitação, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas da data designada para recebimento e abertura dos Envelopes.

3.1.1. Não sendo feito nenhum pedido de esclarecimento, por escrito, pressupõe-se que os elementos fornecidos neste Edital são suficientemente claros e precisos para permitirem a apresentação dos Documentos para Habilitação, Capacidade Técnica e Proposta de Preços, não cabendo às licitantes o direito a qualquer reclamação posterior.

3.2. Decairá do direito de impugnar, perante o CRF-RJ, os termos, as falhas ou irregularidades que entender estar viciando este Convite, quem não o fizer, por escrito, até o segundo dia útil que anteceder a abertura do envelope de Habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.3. Os eventuais pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser protocolizados na sede do CRF-RJ, no endereço constante no preâmbulo deste Edital, horário de 09:00 às 17:30h, não sendo aceitos aqueles enviados através de fax, e-mail, ou correios.
4 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. O representante legal da empresa licitante deverá apresentar-se à Comissão de Licitação na data, horário e local designados para entrega dos Envelopes, antes de qualquer outro ato, e exibirem seu documento oficial de identidade e, no caso de representante legal, também seu documento credencial.

4.1.1. Considera-se como representante legal qualquer pessoa capaz, nomeada pela licitante, munida de documento credencial

4.1.2.. Por documento credencial entende‑se:

a) estatuto/ contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) procuração pública ou particular da licitante, que comprove a outorga de poderes na forma da lei, para que a pessoa credenciada possa manifestar-se na licitação em nome da licitante, interpondo ou renunciando ao direito de interpor recurso.

4.1.2.1. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante.

4.1.2.2. O documento credencial deve ser apresentado em original ou em fotocópia acompanhada do original para autenticação. A credencial ficará retida pela Comissão de Licitação, e juntada ao presente processo de licitação.
4.2. Cada licitante apresentar‑se‑á com apenas um representante legal por ato, devidamente munido de credencial para a prática dos atos no processo licitatório em nome da empresa ou do profissional autônomo representado, conforme disposto neste edital.

4.3. A não apresentação ou incorreção de qualquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação da licitante no certame, porém impedirá o suposto representante de praticar atos no processo licitatório em nome da empresa ou profissional autônomo.

4.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um licitante.

5 - SISTEMÁTICA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, CAPACIDADE TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A licitante deverá apresentar DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, CAPACIDADE TÉCNICA e PROPOSTA DE PREÇOS, respectivamente em 03 (TRÊS) ENVELOPES, “A”, “B” e “C”, SEPARADOS, LACRADOS e OPACOS, com DADOS DE IDENTIFICAÇÃO em sua parte externa e fronteira, como abaixo:

	RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CONVITE CRF-RJ Nº 02 / 2006

ENVELOPE A – HABILITAÇÃO
	
	RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

CONVITE CRF-RJ Nº 02 / 2006

ENVELOPE B – CAPACIDADE TÉCNICA


	RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

CONVITE CRF-RJ Nº 02 / 2006

ENVELOPE C – PROPOSTA DE PREÇOS


5.2. Os envelopes de habilitação, de capacidade técnica e de proposta de preços serão entregues à Comissão de Licitação no dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital.

5.2.1. Não serão aceitos Documentos para Habilitação, Capacidade Técnica e Proposta de Preços enviados pelos correios, por fax ou e-mail, bem como, aqueles entregues, antes ou após a data e horário fixados para Recebimento e Abertura dos Envelopes no preâmbulo deste Edital.

5.3. Os documentos deverão:

5.3.1. Ser entregues em original; ou cópia de publicação em órgão da imprensa oficial; ou em cópia autenticada por cartório competente; ou em cópia que será autenticada por membro da Comissão de Licitação na forma do artigo 32 da Lei 8.666/93, mediante a apresentação do respectivo original no momento da abertura dos envelopes, à vista de todos os licitantes presentes. Somente serão aceitos documentos originais para os itens 7.1.3, 7.1.4 e 7.1.5 do ENVELOPE B – Capacidade Técnica.

5.3.1.1. Os documentos emitidos em endereços eletrônicos (Internet) oficiais dos Órgãos do Governo, terão sua validade condicionada à verificação, pela Comissão de Licitação, da veracidade quanto às informações apresentadas.

5.3.2. Ser digitados ou datilografados, em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, ou entrelinhas. Os documentos relativos a Habilitação, Capacidade Técnica e a Proposta de Preços deverão ser apresentados em 01(uma) via.

5.3.3. Ser assinados pelo representante legal da licitante, com indicação do nome e cargo do signatário, como também rubricadas todas as suas folhas.

6 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO (ELEMENTOS DO ENVELOPE “A”)

6.1. O ENVELOPE “A” deverá conter, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, não tendo, conseqüentemente, as licitantes seus ENVELOPES “B” e “C” abertos pela Comissão de Licitação, os seguintes elementos:

6.1.1. Comprovação, por meio de simples cópia da divulgação, obtida no website www.comprasnet.gov.br, que possui Registro Cadastral no SICAF-Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, sendo certo que o cadastro deverá estar dentro do prazo de validade de 01 (um) ano;

6.1.1.1. No caso de empresas licitantes NÃO REGISTRADAS no SICAF, deverão apresentar:

a) Habilitação Jurídica

a.1) Para sociedades comerciais: Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e alterações subseqüentes, devidamente registrados;

a.2) Para sociedades por ações: Inscrição do Ato constitutivo e alterações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores em exercício;

a.3) Para sociedades civis: Inscrição do Ato constitutivo, acompanhada de prova de composição da diretoria em exercício;

a.4) Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil: Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

b) Regularidade Fiscal

b.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)

b.2) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação.

b.3) Prova de regularidade para com a fazenda federal, compreendendo Certidão  quanto a Dívida Ativa da União.

6.1.1.2. CND - Certidão Negativa de Débito junto à Seguridade Social / INSS, dentro do prazo de validade;

6.1.1.3. CRS - Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do prazo de validade;

6.1.1.4. Declaração, sob as penas cabíveis, de não haver superveniência de fato impeditivo para habilitação na presente licitação, de não utilizar irregularmente mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme art 7º inciso XXXIII da CF/88, da Lei 9854 de 27/10/99, Decreto 4358/2002 em via original, firmada pelo representante legal da empresa licitante, que deverá ser o mesmo que assinar a Proposta de Preço, e redigida nos termos do ANEXO II deste Edital;

7 - DOCUMENTOS PARA CAPACIDADE TÉCNICA (ELEMENTOS DO ENVELOPE “B”)
7.1. O ENVELOPE “B” deverá conter os documentos apresentados para Pontuação Técnica (item 9.13.1 deste Edital), sendo que a não apresentação dos documentos indicados nos itens 7.1.1 e 7.1.2, acarretarão a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante, que conseqüentemente não terá seu ENVELOPE “C” aberto pela Comissão de Licitação. A não apresentação dos documentos indicados nos itens 7.1.3, 7.1.4 e 7.1.5 não desclassificará a licitante. Somente serão aceitos documentos originais para os itens 7.1.3, 7.1.4 e 7.1.5 do ENVELOPE B – Capacidade Técnica. Esses documentos serão disponibilizados para retirada ao final do processo licitatório, caso haja manifestação de interesse por parte das empresas proponentes.

7.1.1. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado declarando que a licitante já prestou ou presta, de forma satisfatória, serviços jornalísticos. No Atestado deverá ser mencionado o endereço onde o serviço foi ou é prestado, telefone e nome de pessoa para contato, para diligências.

7.1.2. A empresa licitante deverá provar de que possui, em seu quadro permanente, comprovação por meio de contrato de trabalho registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Contrato de Prestação de Serviço por Tempo Indeterminado, Jornalista com Registro Profissional devidamente legalizado na DRT – Delegacia Regional do Trabalho, e que será o responsável pela execução dos serviços objeto deste Edital. A prova deverá ser feita mediante apresentação do referido Registro Profissional, acompanhado do documento de constituição da empresa se o jornalista for proprietário ou sócio ou do contrato de trabalho em vigor, se o jornalista for funcionário. 

7.1.3. Texto(s) publicado(s) acerca de Assistência Farmacêutica, onde conste o(s) crédito(s) em  nome do jornalista responsável, que deverá ser o mesmo que se responsabilizará pelo objeto desta licitação (item 7.1.2 deste Edital). Somente serão considerados para efeitos de Pontuação Técnica o(s) texto(s) que tiver(em) sido publicado(s) em Revistas, Jornais, Periódicos Científicos e Livros. 

7.1.3.1. Para os fins deste Edital, adota-se o disposto na Política Nacional de Assistência Farmacêutica (Resolução nº 338 de 06/ 05/  2004 do Conselho Nacional de Saúde/ Ministério da Saúde - publicada em 20/ 05/ 2004 no Diário Oficial da União, Seção I, págs 52 e 53), art. 1º, item III: “a Assistência Farmacêutica trata de um conjunto de ações voltadas à promoção, à proteção e à recuperação da saúde, tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial e visando ao acesso e ao seu uso racional, conjunto este que envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem como sua seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população.“

7.1.4 – Texto(s) publicado(s) acerca de Proteção da Saúde e Segurança do Consumidor, onde conste em nome do jornalista responsável, que deverá ser o mesmo que se responsabilizará pelo objeto desta licitação (item 7.1.2 deste Edital). Somente serão considerados para efeitos de Pontuação Técnica o(s) texto(s) que tiver(em) sido publicado(s) em Revistas, Jornais, Periódicos Científicos e Livros. 

7.1.4.1. Para os fins deste Edital, adota-se o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 (publicada em                          12/09/1990 no Diário Oficial da União, Edição Extra), Capítulo IV – Da qualidade de produtos e serviços, da prevenção e da reparação dos Danos, Seção I – Da proteção à saúde e segurança: “Art. 8º Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e função, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.  Parágrafo Único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. Art. 9º O fornecedor de produtos ou serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.  Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.  §1º - O fornecedor de produto e serviço que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.  §2º - Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.  §3º - Sempre que tiverem  conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.

7.1.5 – Texto(s) publicado(s) acerca do tema de Vigilância Sanitária, onde conste o nome do jornalista responsável, que deverá ser o mesmo que se responsabilizará pelo objeto desta licitação (item 7.1.2 deste Edital). Somente serão considerados para efeitos de Pontuação Técnica o(s) texto(s) que tiver(em) sido publicado(s) em Revistas, Jornais, Periódicos Científicos e Livros. 

7.1.5.1 – Para fins deste Edital, adota-se o estabelecido na Lei 8.080, de 19.09.1990 (publicada em 20.09.1990 no Diário Oficial da União, Seção I) art. 6º, § 1º - “Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo: I – o controle de bens de consumo, que direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e II – o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.”
7.1.6 – Cada texto apresentado será computado uma única vez em um dos três temas o qual deverá ser indicado pela empresa para cada um dos textos publicados apresentados. As indicações serão avaliadas quanto a respectiva correspondência às definições dos temas apresentados. Para a indicação dos temas, poderá a critério da empresa licitante, ser preenchido um formulário para cada texto apresentado, conforme o ANEXO V (Formulário de indicação do tema do texto publicado).

8 - PROPOSTA DE PREÇOS (ELEMENTOS DO ENVELOPE “C”)

8.1. O envelope “C” deverá conter, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, a PROPOSTA DE PREÇOS, em estrita observância ao contido no Item 1 e, no que couber, ao que ficou estipulado no Item 5 deste Edital, e pela qual a licitante se compromete a executar toda a prestação de serviço objeto do desta licitação.

8.2. Na Proposta de Preço deverá constar, obrigatoriamente:

8.2.1. Menção a presente licitação: Convite CRF-RJ nº 02 / 2006.

8.2.2. Dados da licitante: Razão Social, CNPJ, endereço completo com CEP, Inscrição Estadual e/ou Municipal, número de telefone, de fax e e-mail (se houver).

8.2.2.1. No caso de empresa, optante pelo Simples, deverá indicar na proposta, pois, em caso de contratação, quando do pagamento do CRF-RJ observará as disposições da Instrução Normativa nº 480/2004 da Secretaria da Receita Federal, efetuando a retenção de tributos federais das empresas não optantes pelo SIMPLES.

8.2.3. Declaração, expressa no corpo da proposta, de que os serviços ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I deste Edital.

8.2.4. Declaração, expressa no corpo da proposta, de que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital.

8.2.5. Prazo:

a) Prazo de Validade da Proposta de Preços: não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da sua abertura.

8.2.5.1. No caso da proposta omitir prazo, será considerado o estabelecido neste Edital.

8.2.6. Preço dos serviços:
a) Preço de 01 (uma) página produzida integralmente.

b) Preço de 01 (uma) página produzida com a exclusão de serviços prevista no item 3.1.a do Anexo I – Termo de Referência do Objeto, deste Edital.

c) Preço de 01 (uma) página produzida com a exclusão de serviços prevista no item 3.1.b do Anexo I – Termo de Referência do Objeto, deste Edital.

8.2.6.1. A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixo e irreajustável, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro. 

8.2.6.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real) com no máximo 02 (duas) casas decimais (Exemplo: R$ 0,01), em algarismos e por extenso.

8.2.6.3. A omissão de qualquer despesa necessária à execução do objeto deste Edital será interpretada como não existente ou incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

8.2.6.4. No caso de haver divergência entre os preços expressos em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9 – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

9.1. A licitação será processada e julgada em conformidade com o art. 43 da Lei 8.666/93.
9.2. Na data, horário e local fixados para Recebimento e Abertura dos Envelopes, em sessão pública, a Comissão de Licitação, receberá as credenciais dos representantes das empresas licitantes e os ENVELOPES “A”, “B” e “C”.

9.2.1. Após a Comissão de Licitação declarar encerrado o prazo de recebimento de envelopes, nenhum outro será recebido, tampouco serão permitidos adendos, acréscimos ou esclarecimentos ao conteúdo daqueles, ou admitidos pedidos de retificação da proposta, vantagens e outras condições oferecidas, nem substituição do envelope, excetuada a previsão do item 9.9. 

9.3. Nas sessões de abertura de envelope, a Comissão dará vistas dos documentos ali encontrados aos representantes das licitantes presentes, para conhecimento e rubrica em todas as folhas, que também serão rubricadas pela Comissão de Licitação. A seguir, a Comissão analisará os documentos e apresentará o resultado, ou, a seu critério, suspenderá a sessão, a fim de que possa melhor analisar, podendo ou não marcar, na oportunidade, nova data e/ou horário de reunião com os interessados, para apresentação do resultado. Sendo tudo consignado na respectiva Ata dos trabalhos.

9.4. Os ENVELOPES “B” somente poderão ser abertos na mesma sessão de abertura dos ENVELOPES “A”, se os representantes de todas as licitantes estiverem presentes e se todos renunciarem expressamente do direito de recorrer do resultado da fase de habilitação, sendo tudo consignado na respectiva Ata dos trabalhos. Do contrário, aguardar-se-á o decurso do prazo de 02 (dois) dias úteis para a interposição de recursos, os porventura interpostos serão julgados, e então comunicada a data para abertura dos ENVELOPES “B” – Capacidade Técnica, que tenham sido apresentados pelas licitantes habilitadas.

9.5. Aplicar-se-á o procedimento disposto no item 9.4 no que se refere à abertura dos ENVELOPES “C”.

9.6. Após a divulgação do resultado da habilitação, do julgamento da capacidade técnica, bem como do julgamento das propostas de preços, caberá recurso na forma prevista neste Edital.

9.7. Na ocorrência de licitante declarada inabilitada pela Comissão de Licitação, seus ENVELOPES “B” e “C, serão devolvidos, mediante recibo, ao término do procedimento licitatório, sem que tenham sido abertos pela Comissão de Licitação.

9.8. Após a fase de Habilitação, não cabe desistência das demais Propostas, salvo por motivo justo e decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

9.9. Caso todos os licitantes venham a ser considerados inabilitados ou sejam declarados desclassifcados quanto a capacidade técnica ou se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá, visando o interesse da Administração, fixar o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de nova Documentação para Habilitação, ou para Capacidade Técnica, ou de nova Proposta de Preços, escoimadas das causas de inabilitação ou desclassificação, na forma do disposto no parágrafo único do artigo 48 da Lei 8.666/93.

9.10. Ao final de cada sessão lavrar-se-á Ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes das licitantes presentes e pela Comissão de Licitação, na forma do § 1º, do Artigo 43 da Lei nº 8.666/93.

9.11. A ausência de qualquer proponente às sessões públicas não impedirá que a licitação se realize em todas as fases previstas neste Edital.

9.12. O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso III do parágrafo 1º do artigo 45 da Lei 8.666/93, a saber, o de “TÉCNICA E PREÇO”, e no parágrafo 2º do artigo 46 da Lei 8.666/93, e levando em consideração o atendimento as exigências deste Edital, sendo considerada vencedora a licitante que obtiver o maior VALOR DE AVALIAÇÃO (A).

9.13. O VALOR DE AVALIAÇÃO (A) será obtido atribuindo-se peso 6 (seis) para CAPACIDADE TÉCNICA e peso 4 (quatro) para o PREÇO, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

	A = (IT x fpt) + (IP x fpp) 
	Onde: A = Valor de Avaliação

IT = Índice Técnico

fpt = fator de ponderação de técnica, com valor igual a 6 (seis)

IP = Índice de Preço

fpp = fator de ponderação de preço, com valor igual a 4 (quatro)


9.13.1. CAPACIDADE TÉCNICA – A pontuação técnica será atribuída conforme segue:

	PT = (ATC +  AF + VS + SC)
	Onde: PT = Pontuação Técnica

 ATC = Atestado de Capacidade Técnica

    AF = Texto(s) Publicado(s) sobre Assistência Farmacêutica

 VS = Texto (s) Publicado (s) sobre Vigilância Sanitária

 SC = Texto (s) Publicado (s) sobre Proteção da Saúde e Segurança do Consumidor


Sendo:

	ATC = Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica (documentos do item 7.1.1 do Edital)

ATC = nº pontos x 20
	PONTOS



	Dois ou mais Atestados de Capacidade Técnica
	05 pontos

	Um Atestado de Capacidade Técnica
	02 pontos

	A não apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica  desclassificará a licitante.


	AF – Apresentação de Texto (s) Publicado (s) referente (s) a Assistência Farmacêutica (documentos do item 7.1.3 do Edital)

AF = nº pontos x 10 
	PONTOS



	Dois (2) ou mais textos
	10 pontos

	Um texto
	05 pontos

	Não apresentou texto
	Zero ponto


	VS – Apresentação de Texto (s) Publicado (s) referente (s) a Vigilância Sanitária (documentos do item 7.1.5 do Edital)

VS = nº pontos x 10
	PONTOS



	Dois (2) ou mais textos
	10 pontos

	Um texto
	05 pontos

	Não apresentou texto
	Zero ponto


	SC – Apresentação de Texto (s) Publicado (s) referente (s) Proteção da Saúde e Segurança do Consumidor (documentos do item 7.1.4 do Edital)

SC = nº pontos x 10
	PONTOS



	Dois (2) ou mais textos
	10 pontos

	Um texto
	05 pontos

	Não apresentou texto
	Zero ponto


9.13.1. Índice Técnico - será atribuído pela aplicação da seguinte fórmula:



9.13.2. Índice de Preço (IP): será atribuído pela aplicação da seguinte fórmula:

	IP =    MPP          

          P

Onde:  

IP = Índice de Preço

MPP = Menor preço proposto no processo licitatório 

P = Preço de uma página produzida integralmente proposto pela licitante em exame

Observação: para a aplicação da fórmula serão utilizados os valores informados nas Propostas de Preços conforme item 8.2.6.a deste Edital.




9.14. Na ocorrência de empate, como critério de desempate para escolha da proposta vencedora será observada a seguinte ordem: 

1º critério: maior pontuação técnica (PT);

2º critério: menor preço (P);

3º critério: sorteio em ato público.

9.15. Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atenderem aos termos e exigências contidos neste Edital, omissas, de interpretação dúbia ou rasuradas;

b) que apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis consoante o Art. 48, Inciso II da Lei nº 8.666/93.

c) que contiverem qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes, oferta de descontos escalonados condicionados a prazos de pagamento.

9.16. Feita a classificação final das licitantes pela Comissão de Licitação, será encaminhado o processo à autoridade competente, com relatório conclusivo.

9.17. O objeto deste Convite será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora, ou seja, que obtiver o maior VALOR DE AVALIAÇÃO (A).

10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Os Recursos a que se refere o item 9.6 deste Edital deverão ser interpostos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de divulgação do resultado respectivo e serão dirigidos ao Presidente do CRF-RJ, por intermédio da Comissão de Licitação, devendo ser protocolizados na sede do CRF-RJ. Tudo em conformidade com o artigo 109 da Lei 8.666/93.

10.2. Os recursos deverão observar os seguintes requisitos:

a) Ser datilografados ou digitados, e devidamente fundamentados;

b) Ser assinados por representante da licitante.

10.3. Interposto recurso, este será comunicado aos demais licitantes que, no prazo de 02 (dois) dias úteis poderão impugná-lo.

10.4. Vencido o prazo do item anterior, a Comissão de Licitação, em 02 (dois) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão e, no mesmo prazo, encaminhá-lo ao Presidente do CRF-RJ, devidamente instruído.

10.5. O Presidente do CRF-RJ, com base no relatório da Comissão de Licitação, decidirá, em 02 (dois) dias úteis, fundamentando a decisão que negar ou der provimento ao recurso.

10.6. Negado provimento ao recurso, será dado seqüência à licitação.

10.7. Provido o recurso, será determinada nova decisão ou anulada a licitação, conforme o caso.

10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.9. É defeso a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo, mediante a utilização de meios meramente protelatórios, sujeitando-se, seu autor, às sanções legais e administrativas aplicáveis.

10.10. Na contagem dos prazos recursais excluir-se-á o dia do começo, e incluir-se-á o dia do vencimento. Se este cair em dia sem expediente do CRF-RJ, o término ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente.

11 - DA HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

11.1 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a licitação.

11.2. As obrigações desta licitação serão formalizadas através de Contrato, conforme Minuta de Contrato - ANEXO III, e observadas as condições deste Edital.

11.3. Em virtude do CRF-RJ ter por atribuição legal a fiscalização do exercício da profissão farmacêutica, e considerando que a Revista Riopharma é um órgão oficial do CRF-RJ, será impedido de contratar e de manter contrato com o CRF-RJ, para os fins deste Edital, o profissional designado pela licitante vencedora que prestar simultaneamente serviços jornalísticos, seja na condição de autônomo ou contratado, para associações de empresas, sindicatos patronais, ou empresas do setor regulado pela fiscalização de Conselho de Farmácia.

11.4. Homologada a licitação, o CRF-RJ convocará a licitante adjudicatária, para retirar o instrumento contratual e restituí-lo devidamente assinado por seu representante legal, consoante estabelecido em seus atos constitutivos, observado para esse efeito o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da convocação.

11.4.1 O prazo da convocação poderá se prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado por escrito pela parte durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CRF-RJ.

11.4.2. Perderá o direito à Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, a licitante que for convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não atenda à convocação, facultando-se, neste caso, ao CRF-RJ, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.

11.5. O Contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos observado o interesse do CRF-RJ e as disposições contidas no art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e os limites ali estabelecidos, mediante lavratura de Termos Aditivos ao Contrato e publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

11.6. O preço (valor) contratado, de conformidade com a Lei nº 9069, de 29.06.95, somente poderá sofrer reajuste após a periodicidade de 01 (um) ano da assinatura do contrato, ou se ocorrer alteração da legislação ora vigente, ocasião em que será aplicado índice determinado pelo governo para reajuste de contrato.

11.6.1. O reajuste será de acordo com a variação do Índice Geral de Preços (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas, acumulado no período dos 12 meses anteriores ao da assinatura do contrato. No caso de extinção, pelo Governo, do IGP-M, adotar-se-á o índice que vier a substituí-lo.

11.7. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do fornecimento, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.8. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

11.9. A licitante que vier a ser contratada se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.

12 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

12.1.O objeto desta licitação (Anexo I) deverá ser entregue diretamente na sede do CRF-RJ à Rua Afonso Pena, 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, em dia útil (de 2ª a 6ª feira) e em horário entre 9:30 e 17:30 horas.

12.1.1. É imprescindível que a data e horário da entrega sejam comunicados ao CRF-RJ com antecedência de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas úteis, pelo telefone (21) 3872-9215 ou fax (21) 2567-1889 ou e-mail 

elizabethgonzaga@crf-rj.org.br 

12.2. O recebimento do objeto será realizado de acordo com as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93., da seguinte forma:

12.2.1. Provisoriamente: no ato da entrega, na sede do CRF-RJ para fins de inserção em sua página na internet, de meio eletrônico contendo a versão final da publicação, em programa page maker (uma cópia) e em extensão “pdf” (uma cópia).

12.2.2. Definitivamente: no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da entrega da edição impressa pela gráfica na sede do CRF-RJ.

13 – DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes deste certame são próprias do CRF-RJ, estando inclusas no plano de contas sob o nº 3.1.32-10-Serviços de Divulgação, Impressão e Encadernamento.
13.2. O pagamento será efetuado em favor da licitante contratada, em reais.

13.3. O valor a ser pago será apurado a cada edição da revista, em conformidade com a proposta de preço apresentada pela empresa vencedora na Licitação Convite CRF-RJ nº 02 / 2006 e mediante a aplicação da seguinte fórmula:

	V = A + B +C
	Onde: V = Valor (em reais) a pagar pela edição

A = nº de páginas produzidas integralmente (item 2 do Anexo I) X(multiplicado pelo) preço (em reais) estipulado para o item 8.2.6.a do Edital

B = nº de páginas produzidas com a exclusão de serviços prevista no item 3.1.a do Anexo I. X(multiplicado pelo) preço (em reais) estipulado para o item 8.2.6.b do Edital

C = nº de páginas produzidas com a exclusão de serviços prevista no item 3.1.b do Anexo I. X(multiplicado pelo) preço (em reais) estipulado para o item 8.2.6.c do Edital


13.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do Recebimento Definitivo do objeto, e mediante a apresentação da Nota Fiscal/ Fatura, correspondente a edição da revista, que será conferida e atestada pelo CRF-RJ na pessoa do funcionário responsável, e desde que não haja fator impeditivo provocado pela contratada.

13.4.1. A Nota Fiscal/ Fatura deverá ter o mesmo C.N.P.J. do Contrato pois caso haja divergência impossibilitará sua apropriação e pagamento.

13.4.2. No caso de empresas não optantes pelo SIMPLES, deverá destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos e o valor líquido a receber, conforme Instrução Normativa nº 480/2004 da Secretaria da Receita Federal.
13.3.3. No caso de empresa ser optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a Declaração prevista no ANEXO IV da Instrução Normativa nº 480/2004 da Secretaria da Receita Federal.
13.5. Os funcionários ou prepostos do CRF-RJ encarregados de acompanhar a execução dos trabalhos somente atestarão os documentos comprovantes da despesa, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços.

13.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

14 – DAS SANÇÕES

14.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a Contratada estará sujeita, garantida prévia defesa, às seguintes penalidades.

14.1.1. Advertência por escrito.

14.1.2. Multa de 20%(vinte por cento) calculada sobre o valor total do Contrato e de seus termos aditivos, se houverem.

14.1.3. Suspensão do direito de licitar e contratar com o CRF-RJ, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

14.2. As penalidades previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.3 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 14.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.3. Pelo atraso injustificado durante a execução do contrato, será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, contado a partir do segundo dia de atraso sem prévia comunicação por escrito de motivo justificado e aceito pelo CRF-RJ, e será calculada sobre o valor total do Contrato e de seus termos aditivos, se houverem. A referida multa será aplicada até que haja a regularidade na execução do contrato.

14.4. As multas referidas nos itens 14.1.2 e 14.3 poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo CRF-RJ, ou recolhidas à Tesouraria do CRF-RJ no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, ou cobradas judicialmente.

15 - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

15.1. O CRF-RJ reserva-se o direito de revogar ou anular a licitação nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

15.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.

15.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 2006.

Carlos Alberto Santarem Santos

Presidente do CRF-RJ

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1. CONSIDERAÇÕS GERAIS SOBRE A REVISTA RIOPHARMA:

A Revista Riopharma é um órgão oficial do CRF-RJ, de caráter técnico-informativo.

É um periódico bimestral, cujas edições tem as seguintes características físicas padrão:

a) Tiragem: 10 mil exemplares.
b) Formato: 21 X 28 cm (fechado); 42 X 28 cm (aberto)

c) Número de páginas: 28 (4 capa + 20 miolo + 4 encarte)

d) Papel: capa - couché brilho 115 g/m2 (categorização nacional); miolo - couché brilho 90 g/m2 (categorização nacional); encarte - off set 90 g/m2 (categorização nacional)

e) Impressão: capa e miolo - 4/4 cores; encarte - 1/1 (preto)

f) Acabamento: 2 grampos canoa, corte simples e 1 dobra

Em determinadas edições, se houver interesse do CRF-RJ, que se manifesta a respeito expedindo autorização prévia e por escrito, as seguintes características físicas podem sofrer variação, conforme segue:

a) Tiragem: 11 mil exemplares ou 12 mil exemplares.

b) Número de páginas: 32 (4 capa + 24 miolo + 4 encarte) ou 36 (4 capa + 28 miolo + 4 encarte)

No Anexo IV - MODELO DE EDIÇÃO - Revista Riopharma nº 70 deste Edital apresenta-se uma edição da revista, para conhecimento.

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços incluem Reportagens, Redação, Edição, Editoração e Secretaria Gráfica, como segue:
a) participar, em dias úteis, das reuniões convocadas pela Comissão Editorial da Revista Riopharma, que acontecerão de 18:00 às 20:00 horas. Não haverá pagamento de remuneração adicional;

b) proposição de pauta da publicação;

c) realização de reportagens, inclusas saídas nos municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Queimados, Rio de Janeiro, São Gonçalo, São João de Meriti, Tanguá);

d) redação de textos;

e) edição;

f) ilustrações e vinhetas;

g) editoração  eletrônica (programa page maker);

h) revisão de texto;

i) apresentação de arte final para revisão da Comissão Editorial do CRF-RJ;

j) correções indicadas e inserção de alterações propostas pela Comissão Editorial;

k) gravação, em meio eletrônico, de 2 (duas) cópias da editoração eletrônica final da publicação (programa page maker). Entregar 1 (uma) cópia à empresa gráfica contratada pelo CRF-RJ para a impressão e 1 (uma) cópia ao CRF-RJ para inclusão em sua página na internet;

l) gravação, em meio eletrônico, de 1 cópia da editoração eletrônica final da publicação, em extensão “pdf”, sendo cada tópico da revista gravado separadamente, por artigo. Entregar ao CRF-RJ para inclusão em sua página na internet;

m) secretaria gráfica: acompanhamento, revisão e aprovação de heliográfica (produzida através de fotolitos ou processo CTP).

3. Exclusão de Serviços:

3.1. Nos casos previstos abaixo, itens a e b, os serviços a serem prestados se restringirão ao acompanhamento, revisão e aprovação de heliográfica.

a) Quanto à página 1 (capa) - o trabalho de criação, diagramação, layouts e arte final, incluindo manipulação de imagem e preparação de meio eletrônico, são contratados pelo CRF-RJ de firma especializada, que fornece o material resultante em meio eletrônico.

b) Quanto aos anúncios – No caso em que os anúncios sejam fornecidos em meio eletrônico pelo anunciante.

4. PRAZOS MÁXIMOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

A contagem de prazo inicia da aprovação da pauta da edição, pela Comissão Editorial do CRF-RJ.

a) Produção de reportagens, matérias, títulos, legendas, ilustrações e arte-final para aprovação pela Comissão Editorial do CRF-RJ: 20 (vinte) dias úteis

b) Realização das alterações propostas pela Comissão Editorial: 02 (dois) dias úteis.

c) Entrega da editoração eletrônica à empresa gráfica contratada pelo CRF-RJ (1 cópia  - programa page maker)  e ao CRF-RJ (1 cópia - programa page maker  e 1 cópia em extensão “pdf”): 01 (um) dia útil.

d) Aprovação de heliográfica: 02 (dois) dias úteis.

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE NÃO-EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENOR

E DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

A empresa (razão social), sediada à (endereço completo), CNPJ (n°) por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, o Sr. (nome completo), portador da Carteira de Identidade (nº), expedida por (órgão expedidor) em (data), CPF (nº), para fins de habilitação na licitação Convite CRF-RJ nº 0/ 2006, DECLARA expressamente que:

a) para fins no disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos, em cumprimento ao que determina o Edital do Convite CRF-RJ nº 02 / 2006.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz (    )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

b) até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina este Edital.

Local e data.

Assinatura, nome e cargo do representante legal

(Obs.: o representante legal que firmar esta declaração deverá ser o mesmo que assinar a proposta de preços)

ANEXO III

(Obs.: Este ANEXO III não precisa ser preenchido e/ou encaminhado pela licitante)

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JORNALÍSTICOS PARA CONFECÇÃO DA REVISTA RIOPHARMA RESULTANTE DA LICITAÇÃO CONVITE CRF-RJ Nº 02/2006- Processo ADM/ CRF-RJ nº 01 /2006

CONTRATANTE
	Razão Social: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
	Sigla: CRF-RJ

	CNPJ/MF: 33.661.414/0001-10
	Inscrição Estadual/Municipal: ISENTO

	Ramo de Atividade: AUTARQUIA FEDERAL DE NATUREZA JURÍDICA PÚBLICA

	Endereço: RUA AFONSO PENA, 115, TIJUCA, RIO DE JANEIRO, RJ – CEP 20270-244

	Telefone: (21) 3872-9200 / 3872-9215 / 3872-9216
	Fax: (21) 2567-1889

	Endereço eletrônico: elizabethgonzaga@crf-rj.org.br/administracao@crf-rj.org.br

	Nome do Representante Legal:


	Cargo: Presidente, conforme Ata de Posse de Diretoria de ....., publicada no DOERJ – Parte V de ........

	Identidade: 
	CPF: 


CONTRATADA
	Razão Social:

	Nome Fantasia:

	CNPJ/MF: 
	Inscrição Estadual/Municipal: 

	Ramo de Atividade:

	Endereço:

	Telefone: 
	Fax: 

	Endereço eletrônico: 

	Nome do Representante Legal:


	Cargo: 



	Identidade: 
	CPF: 


As partes acima identificadas, através de seus representantes com poderes legais para representá-las e assinar, têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, regido pela Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93 e alterações posteriores, Lei nº 8078 de 11.09.90 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), demais legislações pertinentes e pelas exigências do Edital CONVITE CRF-RJ nº 02/ 2006 e seus ANEXOS, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação, pela CONTRATADA, de SERVIÇOS JORNALÍSTICOS PARA CONFECÇÃO DA REVISTA RIOPHARMA, conforme o disposto no TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO – ANEXO I do Edital de Licitação Convite CRF-RJ nº 02/2006 - Processo ADM/ CRF-RJ nº 01/2006. 

1.2. Ficam fazendo parte deste Contrato, independentemente de sua transcrição, o EDITAL DA LICITAÇÃO CONVITE CRF-RJ nº 02 / 2006 e seus ANEXOS, bem como a PROPOSTA da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1. O Contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos observado o interesse do CRF-RJ e as disposições contidas no art. 57, inciso II da Lei 8.666/93 e os limites ali estabelecidos, mediante lavratura de Termos Aditivos ao Contrato, e publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1.O objeto desta licitação (Anexo I) deverá ser entregue diretamente na sede do CRF-RJ à Rua Afonso Pena, 115, Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, em dia útil (de 2ª a 6ª feira) e em horário entre 9:30 e 17:30 horas.

3.1.1. É imprescindível que a data e horário da entrega sejam comunicados ao CRF-RJ com antecedência de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas úteis, pelo telefone (21) 3872-9215 ou fax (21) 2567-1889 ou e-mail 

elizabethgonzaga@crf-rj.org.br 

3.2. O recebimento do objeto será realizado de acordo com as disposições contidas nos artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93., da seguinte forma:

          3.2.1. Provisoriamente: no ato da entrega, na sede do CRF-RJ para fins de inserção em sua página na internet, de meio eletrônico contendo a versão final da publicação, em programa page maker (uma cópia) e em extensão “pdf” (uma cópia).
3.2.2. Definitivamente: no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da entrega da edição impressa pela gráfica na sede do CRF-RJ.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. As despesas decorrentes deste CONTRATO são próprias do CRF-RJ, estando inclusas no plano de contas sob o nº 3.1.32-10-Serviços de Divulgação, Impressão e Encadernamento.
4.2. São contratados os seguintes preços para o objeto deste Contrato, em conformidade com a Proposta de Preço apresentada pela CONTRATADA:

a) Preço de 01 (uma) página produzida integralmente pela CONTRATADA – R$ (numeral) (por extenso);

b) Preço de 01 (uma) página produzida com a exclusão de serviços prevista no item 3.1.a do Anexo I – Termo de Referência do Objeto, do Convite CRF-RJ 02/2006 – R$ (numeral) (por extenso);

c) Preço de 01 (uma) página produzida com a exclusão de serviços prevista no item 3.1.b do Anexo I – Termo de Referência do Objeto, do Convite CRF-RJ 02/2006 – R$ (numeral) (por extenso).

4.3. A CONTRATANTE pagará o valor apurado a cada edição da revista mediante a aplicação da seguinte fórmula:

	V = A + B +C
	Onde: V = Valor (em reais) a pagar pela edição

A = nº de páginas produzidas integralmente X(multiplicado pelo) preço (em reais) estipulado no item 4.2.a deste Contrato

B = nº de páginas produzidas com a exclusão de serviços prevista no item 3.1.a do Anexo I. X(multiplicado pelo) preço (em reais) estipulado no item 4.2.b deste Contrato

C = nº de páginas produzidas com a exclusão de serviços prevista no item 3.1.b do Anexo I. X(multiplicado pelo) preço (em reais) estipulado no item 4.2.c deste Contrato


4.2.1. O valor apurado conforme o item 4.3 desta Cláusula será pago pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, em reais, e no máximo até o quinto dia útil, a contar da data do Recebimento Definitivo do objeto e mediante apresentação da Nota Fiscal, correspondente a edição da revista, que será conferida e atestada pelo CRF-RJ na pessoa do funcionário responsável, e desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

4.2.1.1. A Nota Fiscal/ Fatura deverá ter o mesmo C.N.P.J. do Contrato pois caso haja divergência impossibilitará sua apropriação e pagamento.

4.2.1.2 No caso de empresas não optantes pelo SIMPLES, deverá destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos e o valor líquido a receber, conforme Instrução Normativa nº 480/2004 da Secretaria da Receita Federal.
4.2.1.3. No caso de empresa ser optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a Declaração prevista no ANEXO IV da Instrução Normativa nº 480/2004 da Secretaria da Receita Federal.

4.3. Os funcionários ou prepostos do CRF-RJ encarregados de acompanhar a execução dos trabalhos somente atestarão os documentos comprovantes da despesa, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços.

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

4.5. O preço (valor) contratado, de conformidade com a Lei nº 9069, de 29.06.95, somente poderá sofrer reajuste após a periodicidade de 01 (um) ano da assinatura do contrato, ou se ocorrer alteração da legislação ora vigente, ocasião em que será aplicado índice determinado pelo governo para reajuste de contrato.

4.5.1. O reajuste será de acordo com a variação do Índice Geral de Preços (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas, acumulado no período dos 12 meses anteriores ao da assinatura do contrato. No caso de extinção, pelo Governo, do IGP-M, adotar-se-á o índice que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1. Visando a execução dos serviços, objeto deste Instrumento, a CONTRATADA se obriga a:

a) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal neles empregados, como também os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como outros custos, seguros, taxas, impostos, tributos e quaisquer outras exigências legais ou regulamentares que porventura venham a incidir sobre a atividade aqui pactuada;

b) A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos de que trata o item precedente, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato;

c) Atender as solicitações da Comissão Editorial do Contratante no que diz respeito aos serviços contratados;

d) Não substituir o Jornalista Responsável pela execução dos serviços sem apresentação prévia, e aprovação do CONTRATANTE, de profissional comprovadamente qualificado conforme pontuação técnica apurada na licitação Convite CRF-RJ 02/ 2006. No caso do CONTRATANTE rejeitar a substituição, o profissional inicialmente designado deverá ser mantido, sob pena de rescisão do presente Contrato.

e) Prestar os serviços pautando-se pela melhor técnica jornalística. O CONTRATANTE reserva-se o direito de exigir a substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), de jornalista da CONTRATADA que demonstrar não possuir o conhecimento e postura profissional para a perfeita realização dos serviços.

f) Transportar por sua conta qualquer material pertinente às etapas dos serviços contratados;

g) Responsabilizar-se pelas despesas com transporte, alimentação e hospedagem no caso da prestação dos serviços na Região Metropolitana do Rio de Janeiro;

h)  Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados ou terceiros, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem seu nome agir, desde que comprovado pelo CONTRATANTE;

i) Em virtude do CRF-RJ ter por atribuição legal a fiscalização do exercício da profissão farmacêutica, e considerando que a Revista Riopharma é um órgão oficial do CRF-RJ, será impedido de contratar e de manter contrato com o CRF-RJ, para os fins deste Edital, o profissional designado pela licitante vencedora que prestar simultaneamente serviços jornalísticos, seja na condição de autônomo ou contratado, para associações de empresas, sindicatos patronais, ou empresas do setor regulado pela fiscalização de Conselho de Farmácia.

j) Manter-se, durante todo o prazo de vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, e todas as condições de habilitação exigidas no Edital da Licitação Convite CRF-RJ nº 02/ 2006.
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

6.1. Visando a execução dos serviços ora contratados, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Contratar empresa para a produção gráfica da Revista Riopharma;

b) Respeitar o cronograma de produção da revista;

c) Fornecer meios para transporte, hospedagem e alimentação ao Jornalista Responsável, no caso de solicitar serviços em município não compreendido na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. No caso de solicitação destes serviços, o agendamento da viagem se fará em comum acordo com o Jornalista Responsável.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita, garantida prévia defesa, às seguintes penalidades.

7.1.1. Advertência por escrito.

7.1.2. Multa de 20%(vinte por cento) calculada sobre o valor total do Contrato e de seus termos aditivos, se houverem.

7.1.3. Suspensão do direito de licitar e contratar com o CRF-RJ, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

7.2. As penalidades previstas nos itens 7.1.1 e 7.1.3 poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem 7.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7.3. Pelo atraso injustificado durante a execução do contrato, será aplicada multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, contado a partir do segundo dia de atraso sem prévia comunicação por escrito de motivo justificado e aceito pelo CRF-RJ, e será calculada sobre o valor total da Autorização de Fornecimento e de seus termos aditivos, se houverem. A referida multa será aplicada até que haja a regularidade na execução do contrato.

7.4. As multas referidas nos itens 7.1.2 e 7.3 poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou recolhidas à Tesouraria do CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, ou cobradas judicialmente.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. Constituem motivos para rescisão deste Contrato, durante sua vigência:

a) o não cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, especificações ou prazos:

b) a lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de execução ou conclusão do serviço nos prazos estipulados;

c) o atraso injustificado no início dos serviços;

d) a paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;

e) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação não prevista neste Contrato;

f) o desatendimento às determinações regulares da Comissão Editorial, funcionário ou preposto do CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

g) o cometimento reiterado de falhas na prestação dos serviços, observadas as anotações, em registro próprio, de todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinado pelo CONTRATANTE o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

h) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

i) a dissolução da sociedade, ou o falecimento do sócio-gerente subscritor do presente contrato mediante cláusula expressa no contrato social;

j) a alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da empresa que prejudique a execução do contrato;

k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente a este Contrato;

l) a supressão de serviços, por parte do CONTRATANTE, acarretando modificação no valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666/93;

m) a suspensão de sua execução por ordem escrita do CONTRATANTE por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, as repetidas suspensões que totalizem mesmo prazo independente do pagamento de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

n) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE decorrentes dos serviços objeto deste Contrato, ou parcelas desses já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

o) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO - A rescisão do presente Contrato, durante sua vigência, poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE nos casos enumerados nas alíneas “a” à “k” e “o”;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

9.1. A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer o CONTRATANTE ou terceiros, em razão de ação ou omissão que cause danos, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações, contratuais ou legais, a que estiver sujeita.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. O Foro do presente Contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária deste Estado, com exclusividade.

E por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito e de justiça, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.

Rio de Janeiro, ..........de ................de 2006.

Contratante: CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Nome e assinatura do Presidente

CONTRATADA

Nome(s) e assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is)

TESTEMUNHAS:

	Assinatura:
	Assinatura:

	Nome:
	Nome:

	Identidade:
	Identidade:


ANEXO IV

MODELO DE EDIÇÃO - Revista Riopharma nº 70

ANEXO V

Formulário de indicação do tema do texto publicado

Empresa licitante

________________________________________________________________________

Título do texto apresentado publicado

Nome do veículo que o texto indicado foi publicado

Indicação do tema do texto publicado (marcar com um X):

(     ) Assistência Farmacêutica (item 7.1.3 deste Edital) 

(     ) Proteção da Saúde e Segurança do Consumidor (item 7.1.4 deste Edital)

(     ) Vigilância Sanitária (item 7.1.5 deste Edital)




IT =   PT


             


        MPT





Onde: 





IT = Índice Técnico


PT = Pontuação técnica obtida pela licitante em exame


MPT = Maior pontuação técnica obtida no processo licitatório















-28-

